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EHM

Nº 70053929774

2013/Cível


COMPETÊNCIA INTERNA. DÚVIDA SUSCITADA. DISCUSSÃO DE CARÁTER HOMOFÓBICO ENTRE VIZINHOS SEM NENHUMA RELAÇÃO COM ASSUNTOS CONDOMINIAIS OU DIREITO DE VIZINHANÇA.

Trata-se de ação indenizatória baseada na prática de ato ilícito, nos termos do artigo 186 do CCB. Não há nenhuma espécie de conflito condominial ou de direito de vizinhança envolvido. O que existe é uma discussão de cunho fundamentalmente pessoal, e uma causa de pedir que descreve ofensa a honra, violência, comportamentos preconceituosos e homofóbicos. 

A discussão pessoal entre vizinhos não traz, por si só, o feito para a competência desta egrégia Câmara. Nem sob a rubrica do "condomínio" nem do "direito de vizinhança". 
Versando a demanda sobre típica hipótese de responsabilidade civil extracontratual, o exame do feito compete a uma das Câmaras integrantes dos 3º e 5º Grupos Cíveis, nos termos do art. 11, inciso III, alínea "g", e inciso V, alínea "d", da Resolução n. 01/98. No caso dos autos, particularmente, já existe vinculação.
DÚVIDA DE COMPETÊNCIA SUSCITADA.
	Apelação Cível


	Décima Sétima Câmara Cível

	Nº 70053929774


	Comarca de Porto Alegre

	NEIL DA ROSA FERREIRA 


	APELANTE/APELADO

	TANIA BORGES SANTA HELENA 


	APELANTE/APELADO

	CENI BORGES SANTA HELENA 


	APELANTE/APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em suscitar dúvida de competência.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Des. Luiz Renato Alves da Silva e Des.ª Liége Puricelli Pires.
Porto Alegre, 23 de maio de 2013.

DES.ª ELAINE HARZHEIM MACEDO, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Elaine Harzheim Macedo (RELATORA)
Trata-se de apelações interpostas, insurgindo-se contra a sentença que julgou procedente a ação de indenização por danos morais movida por NEIL DA ROSA FERREIRA em desfavor de CENI BORGES SANTA HELENA e TÂNIA BORGES SANTA HELENA, para condenar as requeridas ao pagamento de indenização por danos morais ao autor no valor de R$ 2.000,00 para cada ré, corrigidos monetariamente a contar da presente data, até o efetivo pagamento e acrescidos de juros de mora a contar do evento danoso. As demandadas deverão arcar com o pagamento das custas processuais, além de honorários fixados em 20% sobre o valor da condenação. 

O autor apela (fls. 163/167). Em suas razões, postula pela majoração do valor fixado pelo dano moral.

Por sua vez, as rés apelam (fls. 168/172), alegando que em nenhum momento ficou comprovada a autoria dos fatos narrados pelo ora apelado, visto quer os únicos documentos que instruem a inicial são a cópia da ação penal que não restou julgada, pois aceita transação. Salienta que a aceitação da transação penal não impõe o reconhecimento de culpa por parte que aceita a transação. No caso de ser mantida a sentença, afirma que o valor da indenização demonstra-se exacerbado, devendo ser minorado. Ademais, postula pela reforma também no tocante a condenação em honorários advocatícios, requerendo sua redução. 

Apresentadas as contrarrazões (fls. 176/181), subiram os autos conclusos para julgamento.

Registra-se que foi observado o disposto nos artigos 549, 551 e 552 do CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Elaine Harzheim Macedo (RELATORA)

Cuida-se de hipótese de suscitação de dúvida de competência.

Este processo foi redistribuído para a 17ª Câmara Cível, por entender o Relator originário, que se trata de matéria referente a direito de vizinhança. 

Com a devida vênia, essa não é a melhor compreensão.

Compulsando os autos, verifica-se que o desentendimento das partes tem natureza eminente pessoal. E tanto é assim, que a causa de pedir descreve fundamentalmente que o autor sofreu uma série de ofensas à honra, hostilidade, e agressões verbais de cunho homofóbico e preconceituoso.

A única referência ao condomínio está na página 03 da petição inicial, oportunidade em que o autor explica que toda essa agressão pessoal começou por ocasião da instalação de um porteiro eletrônico.

Mas enfatiza-se: o processo não versa sobre o porteiro eletrônico em si, e sim, sobre as agressões pessoais que começaram a partir de então.

O condomínio é apenas o cenário onde essa briga toda está ocorrendo, mas não há nada para decidir que diga respeito ou às relações condominiais ou às de vizinhança.

Na realidade, com o ajuizamento da presente demanda, a parte autora busca obter indenização pelo constrangimento sofrido.

Nesses termos, trata-se de matéria que refoge à competência deste órgão colegiado.

Cuida-se de pretensão baseada na prática de ato ilícito, nos termos do artigo 186, do Código Civil. A discussão pessoal entre vizinhos não atrai, por si só, a competência desta Câmara - nem sob a rubrica do “condomínio”, nem sob a do direito de vizinhança.

Versando de demanda exclusivamente sobre “responsabilidade civil extracontratual”, nos termos do art. 11, inciso III, alínea “g”, e inciso V, alínea “d”, da Resolução n. 01/98, da Presidência do Tribunal, o julgamento deste feito compete a uma das Câmaras integrantes dos 3º e 5º Grupos Cíveis.

Art. 11. Às Câmaras Cíveis serão distribuídos os feitos atinentes à matéria de sua especialização, assim especificada: (...)

III - às Câmaras integrantes do 3º Grupo Cível (5ª e 6a Câmaras Cíveis):
g) responsabilidade civil.  (...)
V - às Câmaras integrantes do 5o Grupo Cível (9ª e 10a Câmaras Cíveis):
d) responsabilidade civil.
Nesse sentido, veja os conflitos de competência análogos, julgado pelo Pleno deste Tribunal:

DÚVIDA DE COMPETÊNCIA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. AGRESSÃO VERBAL ENTRE VIZINHOS. AUSÊNCIA DE DISCUSSÃO ACERCA DE "DIREITO DE VIZINHANÇA". PRETENSÃO QUE SE ENQUADRA NA RUBRICA "RESPONSABILIDADE CIVIL". Causa de pedir que se fundamenta no suposto ilícito praticado pelo réu, que teria ofendido verbalmente o autor, seu vizinho. Pretensão de indenização por danos morais que se enquadra na subclasse "responsabilidade civil". O fato de as partes serem vizinhos não implica a inclusão do feito na subclasse "direitos de vizinhança", pois esta se refere aos casos em que a causa de pedir se fundamenta na eventual violação das normas que visam assegurar a coexistência pacífica entre os confinantes e as relações entre estes, limitando prerrogativas individuais dos proprietários e regulando a convivência, o que não é o caso dos autos. DÚVIDA DE COMPETÊNCIA ACOLHIDA. (Conflito de Competência n. 70042867218, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flores de Camargo, Julgado em 03/06/2011).
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DESENTENDIMENTO ENTRE VIZINHOS. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO DE MANDATO ENTRE AS PARTES. RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTATUAL. Em se tratando de demanda indenizatória por dano moral fundada em desavenças entre vizinhos, a competência para o julgamento é de uma das Câmaras integrantes dos Colendos 3º e 5º Grupos Cíveis, a teor do disposto no artigo 11, inciso III, letra "g, e inciso V, letra "d, da Resolução 01/98. Ausência de relação de mandato entre as partes. Conflito de Competência julgado procedente. (Conflito de Competência n. 70033051137, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Roque Miguel Fank, Julgado em 14/12/2009)
Diante do exposto, entendendo este Órgão Fracionário que o recurso deva ser julgado por uma das Câmaras integrantes dos 3º ou 5º Grupos Cíveis, suscita-se a presente dúvida de competência para a 1ª Vice-Presidência desta Corte.
É o voto.

Des. Luiz Renato Alves da Silva (REVISOR) - De acordo com a Relatora.
Des.ª Liége Puricelli Pires - De acordo com a Relatora.
DES.ª ELAINE HARZHEIM MACEDO - Presidente - Apelação Cível nº 70053929774, Comarca de Porto Alegre: "SUSCITARAM DÚVIDA DE COMPETÊNCIA. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: FABIANA ANSCHAU ZAFFARI
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